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RESUMO 
 
Os cultivos transgênicos são apresentados como alternativa para a erradicação da fome. Na 
sociedade de risco, porém, considerando-se o Direito Ambiental brasileiro –especialmente a 
legislação brasileira de biossegurança – a Lei de Segurança Alimentar e Nutricional e os 
dados econômicos e sociais sobre o tema, constata-se que a sustentabilidade ambiental desses 
cultivos ainda não é plena. Os produtores devem adotar salvaguardas adicionais caso 
pretendam uma agricultura sustentável com efetiva segurança alimentar. 
 
Palavras-chave: Cultivos transgênicos, Direito ambiental, Sustentabilidade ambiental, 
Segurança alimentar, Sociedade de risco 
 
 
ABSTRACT 
 
GM crops are presented as an alternative to the erradication of hunger. The risk society, 
however, considering the brazilian environmental law - specially the brazilian legislation on 
biosafety - the food safety and nutritional law and the economic and social data on the 
subject, it appears that the environmental sustainability of these crops is not yet complete. 
Producers should adopt additional safeguards if they wish a sustainable agriculture with 
effective food security. 
 
Keywords: Gm crops, Environmental law, Environmental sustainability, Food 
security, Risk society
                                                          
1 Mestrando em Direito pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, São Paulo (Brasil). 
Professor no curso de Administração na Faculdade Centro Paulista de Ibitinga - FACEP, São Paulo (Brasil). E-mail: 
gilrcneto@yahoo.com.br  
  
 
Gil Ramos De Carvalho Neto 
 
 
Revista de Direito Agrário e Agroambiental | e-ISSN: 2526-0081 | Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 188 - 203 | Jan/Jun. 2016. 
189 
INTRODUÇÃO 
 
 
O presente artigo tem como objeto estudar os cultivos transgênicos e a sua 
sustentabilidade ambiental, voltada para a efetivação da segurança alimentar, no contexto da 
teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck. Objetiva-se mostrar que o arcabouço legislativo da 
área é insuficiente para garantir, por si só, a sustentabilidade ambiental desses frutos da 
tecnociência, o que acaba tendo reflexos na segurança alimentar. 
Utilizou-se na pesquisa o método dedutivo. Estabeleceu-se como teoria de base a Teoria 
da Sociedade de Risco, proposta pelo sociólogo alemão Ulrich Beck e, por meio dela, analisou- 
se a aplicação científico-tecnológica “plantas transgênicas” de forma a verificar se essa 
agrobiotecnologia é ambientalmente sustentável em um contexto de busca pela segurança 
alimentar nacional. 
De forma a atingir os fins esperados, o artigo será dividido em tópicos. No primeiro 
deles, apresentar-se-á de forma sucinta o que é a sociedade de risco e a irresponsabilidade 
organizada, que existe em decorrência daquela realidade. 
No segundo, serão apresentados, de forma conceitual, os cultivos transgênicos, de forma 
a individualizar o objeto deste estudo. No terceiro tópico, serão feitos apontamentos no tocante 
à segurança alimentar, para situá-la historicamente e quanto ao sua roupagem conceitual atual 
no Brasil. 
No quarto tópico, serão feitos breves apontamentos sobre produção agrícola transgênica 
alimentar e fome, de forma a auxiliar na montagem do quadro geral de estudo deste artigo. Por 
sua vez, no quinto tópico, estudar-se-á aspectos de sustentabilidade ambiental de cultivos 
geneticamente modificados, de forma a situar o que os estudos da área apresentam como 
possíveis problemas para o atendimento ao princípio da sustentabilidade. 
O sexto tópico, que inclui um subitem, traz alguns aspectos do arcabouço legal 
relacionados ao tema de estudo, especificamente a Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105/05), 
para constatar se as normas previstas garantem a segurança ambiental e de saúde relativas a 
OGM, para que a sustentabilidade ambiental seja efetiva e contribua para a segurança alimentar 
nacional. 
Por fim, o sétimo e último tópico apresenta as conclusões do estudo promovido por este 
 
artigo.  
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SOCIEDADE DE RISCO E IRRESPONSABILIDADE ORGANIZADA 
 
 
 
Vive-se, em nosso tempo, o que podemos denominar como “sociedade de risco”, de 
acordo com a teoria de Ulrich Beck. A busca pelo progresso continuado em prol da 
modernização da sociedade não calculou qual seria a conta a pagar. Essa conta é o que embasa 
a crise ambiental de nossos dias. 
Essa situação atual começou com a passagem pela primeira modernidade, na qual se 
associou a produção de riscos à produção de bens, entendendo-se os riscos como uma parte 
necessária do progresso. Porém, os riscos eram simples, controláveis e previsíveis, mas vieram 
a se tornar complexos e não perceptíveis por antecipação. Essa mudança da configuração dos 
riscos caracteriza a segunda modernidade, a qual vivemos na atualidade. 
A diferenciação entre perigo e risco torna-se crucial na segunda modernidade, pois o 
perigo tem causas essencialmente naturais, que derivam das variações do ambiente. Já o risco 
relaciona-se com a tentativa humana de eliminar os perigos através do uso da técnica. Tal 
postura levou ao efetivo surgimento dos riscos, uma vez que as decisões tomadas no momento 
presente – e seus efeitos para o futuro – poderão não respeitar fronteiras e ocasionar catástrofes 
em qualquer parte do planeta. 
A sociedade capitalista industrial, assim, perde a capacidade de controlar os efeitos 
residuais do progresso e evidencia, assim, a inépcia dos padrões de segurança vigentes. Em um 
cenário de incertezas e potencial prejuízo ao progresso, tomou-se como medida a adoção de 
mecanismos simbólicos para que fosse erigido um aparente estado de normalidade, de forma a 
não prejudicar a sociedade industrial do risco em seu constante aumento da produção e 
maximização dos lucros, sem maiores preocupações com a segurança efetiva – apenas com a 
“aura” social de seguridade. A ciência, assim, pode também desinformar, de forma a atender 
aos interesses que lhe convêm. No caso da biotecnologia, seriam os interesses industriais. Esse 
é o ponto da essência do conceito de irresponsabilidade organizada.  Os riscos, portanto, 
passaram a ser dissimulados, convertendo a realidade em mera reprodução da 
irresponsabilidade organizada. 
Frisa-se que a irresponsabilidade organizada se efetiva por meio de uma inter-relação 
entre o surgimento de possíveis estados de ameaça e a prática da normalização simbólica em 
resposta àqueles estados. A ciência, a política e o direito, neste estudo, por meio de 
manifestações parciais com interesses diferentes dos ambientais, se integraram ao fenômeno. 
O conhecimento sobre a temática, incorporado pela ciência, informado ao direito e 
acessado  pela  política  revela  que  os  riscos  associados  aos  organismos  transgênicos  são
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definidos, organizados e regulados em nossa sociedade por meio do fenômeno da 
irresponsabilidade organizada, já que se promove a biotecnologia mascarando suas potenciais 
ameaças, nos âmbitos jurídico, político e científico. 
 
 
CULTIVOS TRANSGÊNICOS 
 
 
A biotecnologia é utilizada pela humanidade desde os primeiros tempos, mas teve 
impulso apenas no século XVII, com a comprovação da existência das células por Robert 
Hooke e, posteriormente, com a descoberta do ácido desoxirribonucleico (DNA) por Friedrich 
Miescher. O descobrimento da dupla hélice de DNA por James Watson e Francis Crick gerou 
as condições para que, nos anos 1970, se desenvolvesse a engenharia genética, que permite a 
modificação direta do material genético celular. 
A partir de sua utilização em plantas, surgem as “plantas transgênicas”. Uma definição 
das mesmas é aquela elaborada por Nodari e Guerra (2000, p. 483), que colocam que tais plantas 
são aquelas que: 
têm inseridas, em seu genoma, uma seqüência  de DNA manipulado em 
laboratório por técnicas moleculares ou biotecnológicas. Essas seqüências de 
DNA, que diferenciam as variedades transgênicas e as demais, merecem ser 
cientificamente estudadas quanto aos seus efeitos sobre a saúde humana e 
possíveis danos ao meio ambiente. 
 
 
Já Garcia (2008) coloca que plantas transgênicas são aquelas que se originam das 
técnicas de engenharia genética, advindas da moderna biotecnologia, possível apenas após 
1970. Por sua vez, Yamamura (2006, p. 19) explica que: 
 
 
Um organismo transgênico é aquele que apresenta incorporado a seu genoma 
um ou mais genes advindos da própria ou de outra(s) espécie(s); portanto, um 
organismo transgênico é aquele que pode expressar determinada característica 
que não lhe é peculiar. A transgenia pode ocorrer de forma natural ou artificial. 
 
 
Segundo Varella (2005), quando os organismos recebem genes de outro organismo 
diferente, mas da mesma espécie, são chamados simplesmente de organismos geneticamente 
modificados. Já quando recebem genes de organismos de outras espécies, são chamados de 
organismos transgênicos1. 
 
 
 
1 Neste artigo, os termos “geneticamente modificados” e “transgênicos” são utilizados como sinônimos, para 
qualquer tipo de manipulação genética.
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APONTAMENTOS SOBRE SEGURANÇA ALIMENTAR 
 
 
 
A elaboração  conceitual  de segurança alimentar  remonta  ao  período  pós-Primeira 
Guerra Mundial. À época, essa ideia estava ligada a aspectos de segurança nacional e à 
capacidade de cada país auto-alimentar seu povo. Da mesma forma, o Direito Agrário positiva- 
se nesse período – o que traz subsídios jurídicos para a proteção das atividades agrárias, 
provedoras da alimentação de todo o planeta. Tal arcabouço se deveu à crise alimentar daquele 
momento histórico. 
A estruturação jurídica, porém, não foi o bastante para evitar a ocorrência de novos 
problemas alimentares no mundo. No início dos anos 1970, nova crise alimentar assolou a 
humanidade e, por sua relevância, tornou-se assunto de debates promovidos pela Conferência 
Mundial de Alimentação (Roma, 1974). Resultou do evento uma nova estruturação para o 
conceito de segurança alimentar com foco no abastecimento alimentar, de forma que a expansão 
no consumo e variações de produção e de preços não afetassem a garantia de acesso dos países 
aos gêneros alimentícios. A elevação na produção agrícola ocorrida a partir do final daquela 
década deixou claro que a insegurança alimentar existente não era causada pela insuficiência 
na produção agrícola mundial – já nos moldes da Revolução Verde, que promoveu a expansão 
da agricultura pelo avanço científico-tecnológico – mas sim pela falta de condições de acesso 
das pessoas aos gêneros alimentares. 
A própria Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
aprimorou o conceito de segurança alimentar em 1983, que passou a se basear em três objetivos: 
oferta adequada de alimentos; estabilidade da oferta e dos mercados de alimentos; e segurança 
no acesso aos alimentos ofertados. Por sua vez, o Banco Mundial elaborou um relatório sobre 
o tema no ano de 1986, no qual conceituou segurança alimentar como sendo “o acesso, por 
parte de todos, todo o tempo, a quantidades suficientes de alimentos para levar uma vida ativa 
e saudável”. 
O desenvolvimento do conceito de desenvolvimento sustentável (1987), positivado pelo 
relatório da Comissão Mundial da ONU para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), 
passa a ter relevância para os aspectos relativos à segurança alimentar a partir de então. 
Com esses novos elementos no cenário – mais especificamente, a inclusão da 
preocupação ambiental institucionalizada – o conceito de segurança alimentar sofreu nova 
modificação. A partir da década de 90, passaram a fazer parte do mesmo: noções de alimento 
seguro; qualidade do alimento; balanceamento da dieta; informação sobre os alimentos; e
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opções de hábitos alimentares em modos de vida. Percebe-se assim que, a partir de então, o 
direito à alimentação passa a congregar o direito a outras necessidades básicas ligadas a 
diferentes temas, dentre eles aqueles ligados aos aspectos de saúde e de sustentabilidade 
ambiental. 
Sob a vigência de um novo texto constitucional no Brasil, decorrente do processo de 
redemocratização do país, e após alguns anos de tentativas dos atores sociais, implantou-se no 
governo de Itamar Franco o Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea), que foi 
responsável por algumas medidas que visaram melhorar o cenário da fome no país. Dentre elas, 
houve a realização, em 1994, da 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar, que 
estabeleceu diretrizes para as políticas públicas de combate à fome e à miséria no Brasil e que 
constatou que as determinantes da fome e da miséria no Brasil eram a concentração de renda e 
de terra no país. 
A substituição, no governo Fernando Henrique Cardoso, do Consea pelo Conselho da 
Comunidade Solidária modificou a estratégia para combate à fome e gerou entraves como o 
papel do comércio internacional, a condução da política econômica e os rumos da reforma 
agrária (IPEA, 1996, p. 16). 
Em 1996, a elaboração do Código de Conduta Internacional sobre o Direito Humano a 
uma Alimentação Adequada, decorrente da Conferência Internacional da FAO Sobre 
Alimentação (Roma, 1996), requer a adoção de políticas em diferentes áreas para a efetivação 
da justiça social na alimentação, como a econômica e a ambiental. 
A realização, em 1998, do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional, foi 
mais um marco importante nas discussões e ações em prol da segurança alimentar nacional, 
além das mobilizações sociais sobre o tema. 
Com a mudança de governo no país, mudaram também as ações de combate à fome. O 
governo Lula implantou o Projeto Fome Zero, mobilizando a recriação do Consea e a criação 
de um Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome. Posteriormente, 
o mesmo governo substituiu o mencionado projeto pelo Programa Bolsa Família, que encampou 
todos os programas sociais. 
Nesse contexto, os estudos e debates do Consea vieram a influenciar a Lei nº 11.346, de 
 
15 de setembro de 2006, que criou o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. 
O atual conceito legal de segurança alimentar (e nutricional) de nosso país é trazido em seu 
artigo 3º:
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Art. 3o A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis (BRASIL, online). 
 
 
Com a promulgação dessa lei, explicita-se o comprometimento do Direito com a 
segurança alimentar, seara em que até então adentrara muito pouco. 
 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA TRANSGÊNICA ALIMENTAR E FOME 
 
 
 
As primeiras plantas transgênicas foram elaboradas na década de 80. A partir de então, 
abriu-se a possibilidade de criação de plantas transgênicas que poderiam ser de interesse da 
sociedade com suas características (os fenótipos) modificadas. Dentre as possibilidades 
exploradas pelos cientistas, estão: plantas com características agronômicas superiores de 
interesse dos produtores, plantas com propriedades alteradas que beneficiam o consumidor, 
dentre outras (QUIRINO, 2011). 
O grupo de plantas transgênicas que primeiro se tornou disponível comercialmente foi 
aquele que tinha características agronômicas atraentes ao produtor, sendo que tal grupo é o mais 
conhecido pela sociedade (GUERRANTE, 2003). Neste grupo, podem ser mencionadas as 
plantas resistentes a agrotóxicos, vírus e pragas. 
Quanto ao grupo de plantas transgênicas que beneficiam o consumidor, o primeiro 
produto alimentício comercial data do ano de 1994: um tomate denominado Flavr SavrTM, cuja 
estrutura permanecia firme mesmo após seu amadurecimento, o que fazia com que o produto 
permanecesse atrativo para consumo por mais tempo (QUIRINO, 2011). Acabou não se 
tornando um sucesso comercial, por problemas de produção e de desconfiança dos 
consumidores. Atualmente, além da produção de plantas transgênicas alimentares, esse grupo 
também conta com a produção de flores com características benéficas ao consumidor. 
Com o aprimoramento da técnica, os cultivos geneticamente modificados vêm 
ganhando espaço no mercado, nas variedades e suas funções e também na área destinada à sua 
produção. De acordo com um estudo de Clive James, presidente do Serviço Internacional para 
Aquisição de Aplicações em Agrobiotecnologia (ISAAA, na sigla em inglês), houve 
crescimento de 80 vezes o tamanho da área dedicada ao cultivo de transgênicos entre os anos 
de 1996 e 2009, chegando a 134 milhões de hectares naquele último ano (JAMES, 2009).
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Uma das principais justificativas fornecidas pelas empresas produtoras de cultivos 
plantas transgênicas é a de que elas seriam a solução para a fome do mundo. Porém, de acordo 
com dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios de 2009, 11,2 milhões de 
pessoas passavam fome no Brasil (IBGE, 2009). Dados da Organização para a Alimentação e 
Agricultura (FAO), em seu relatório “Situação de Insegurança Alimentar no Mundo 2013” 
(“The State of Food and Agriculture 2013”, no original em inglês), atesta que o Brasil conta 
ainda com 13,2 milhões de pessoas famintas, mesmo tendo reduzido em 40% a quantidade nos 
últimos 21 anos (1992-2013). O mesmo relatório afirma que, em todo o planeta, 842 milhões 
de pessoas passam fome (FAO, 2013). 
No caso dos transgênicos, deve-se mencionar que são necessários, para que tal planta 
seja aprovada para a comercialização, testes de campo e estudos que verifiquem sua segurança 
ambiental (estudos que devem ser realizados em relação ao ambiente em que são inseridas, e à 
fauna e à flora que com elas interagem) e sua segurança alimentar (se vierem a ser utilizadas 
para consumo in natura ou para posterior processamento alimentício, deve haver testes de 
alergenicidade, toxicidade e equivalência substancial). Serafini, Barros e Azevedo (2001) 
afirmam que as características agronômicas do material modificado geneticamente são 
avaliadas antes que os plantios passem à escala comercial. 
Lacey (2007) menciona que o problema desse tipo de avaliação é que as análises feitas 
com transgênicos são  as chamadas  “análises descontextualizadas”.  Elas impedem que os 
benefícios, os riscos e as alternativas sejam investigados de forma adequada. Boa quantidade 
de conhecimento sobre esses organismos, bem como sobre suas potencialidades, pode ser obtida 
pelas pesquisas descontextualizadas, mas não o conhecimento total. 
Um dado instigante da relação entre cultivos transgênicos e fome é o trazido por Nodari 
(20xx), que afirmou que, em pesquisa realizada no ano de 2008 nas bases de dados da Capes 
de Scielo, abrangendo o período entre 1987 e 2008, com as palavras-chave “OGM” e 
“transgênicos”, apenas oito estudos abordaram a segurança alimentar dos transgênicos, 
exposição a riscos e incertezas para a saúde e para o meio ambiente oriundos desses produtos. 
 
 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
 
 
Desde o seu surgimento, os cultivos transgênicos são polêmicos por serem plantas 
“artificiais”, criadas pela intelectualidade humana. Assim, o simples fato de que essas plantas 
serão cultivadas em ambiente natural, onde teriam contato com a natureza, gera motivo para
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atenção e preocupação ambiental, para que se monitore o plantio e os desdobramentos da 
presença de cultivos geneticamente modificados. 
A literatura relata diversos problemas que podem advir do plantio de cultivos 
transgênicos. Segundo os estudiosos, plantações geneticamente modificadas podem vir a causar 
erosão genética, poluição ambiental por genes, serem responsáveis pelo surgimento de 
superpragas,  além  de  outros  danos  ambientais.  Também  se  menciona  a possibilidade de 
impactos à saúde humana e ambiental. Tais danos podem ser potencializados com o uso de 
agrotóxicos associados a esse tipo de cultivo. Como a planta transgênica cultivada não morrerá 
pelo excesso de agroquímicos, é fácil imaginar que os agricultores poderão abusar de sua 
utilização. 
Os riscos potenciais relacionados às plantas transgênicas também são apontados pela 
literatura. Dentre eles, podem ser mencionados: fluxo de genes, transferência horizontal de 
genes, formação de plantas daninhas, formação de insetos invasores resistentes, redução ou 
perda da diversidade biológica e riscos alimentares (FERREIRA, 2008). 
O fluxo de genes consiste na passagem de genes por meio de cruzamento reprodutivo 
entre plantas de uma mesma espécie ou de espécies relacionadas, através de sua reprodução 
cruzada. Nesse caso, o problema passa a ser quando os genes de uma espécie modificada 
geneticamente passam a uma espécie selvagem. Já se sabe que por meio do pólen isso pode 
acontecer (LEWGOY, 2000). Segundo Carrer (2003), existem plantas que possuem 
autopolinização (plantas autógamas), como a soja, e plantas que fazem polinização cruzada 
(plantas alógamas), como o milho. De acordo com a autora, a dispersão do pólen e a 
possibilidade de polinização cruzada dependerão do tamanho da área de plantio; da presença 
de insetos polinizadores; de fatores ambientais como temperatura, umidade e luz; da topografia 
do terreno; do fluxo de ar; da existência de barreiras físicas, como a vegetação do entorno dessas 
áreas cultivadas; do tempo de viabilidade do pólen e de sua capacidade competitiva; do nível 
de cruzamento das espécies; do grau de sintonia no tempo de florescimento, dentre outros. Vale 
frisar que o risco é maior quando se trata de plantio em centros de biodiversidade ou em locais 
onde existem variedades selvagens da cultura de interesse (FAO, 2004). 
A transferência horizontal de genes, por sua vez, trata-se da passagem de material 
genético que ocorre entre indivíduos sem nenhuma relação de parentesco (RIECHMANN, 
2002). Normalmente, ocorre entre plantas e microrganismos. Para que tal tipo de transferência 
ocorra, o DNA liberado dos tecidos e as células da planta devem estar disponíveis no solo e 
bem  próximos  de  bactérias  competentes.  Dependendo  da  natureza  do  transgene  a  ser
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introduzido no ambiente, é importante o monitoramento da transferência horizontal de tal 
material genético (REIS JUNIOR, MENDES e HUNGRIA, 2005). 
A formação de plantas daninhas é outra possibilidade. Como não se sabe precisamente 
os efeitos da transferência gênica, deve-se ter atenção ao potencial para que a planta se torne 
daninha. De acordo com Roberts et al (2013), considerar o potencial da planta-mãe para 
danosidade ou invasividade fornecerá conhecimento a respeito da possibilidade de a planta 
geneticamente modificada poderá sobreviver e prosperar no meio ambiente. Ainda segundo os 
autores, muitos fatores bióticos e abióticos limitam a capacidade das plantas em formar grupos 
autossustentáveis, sejam elas cultivadas ou não. Descrever tais fatores é relevante para restringir 
ou limitar o nicho das plantas em questão. Keese et al (2013) afirmam que uma abordagem de 
avaliação de risco desenvolvida especificamente para plantas daninhas é altamente relevante 
quando se trata de OGM. Isso faz com que a atenção ao risco e a operacionalização da avaliação 
sejam relevantes para o equilíbrio ambiental. Por sua vez, o cultivo geneticamente modificado 
pode conter substâncias nocivas a insetos invasores (como o uso de genes da bactéria Bacillus 
thuringiensis) e teme-se que a exposição de tais insetos às toxinas Bt os torne resistentes a ela. 
Há pesquisadores que entendem ser inevitável a aquisição de resistência a toxinas pelos insetos 
(ALTIERI, 2002). 
Um problema que pode resultar da utilização de produção agrícola transgênica para fins 
de alimentação são os riscos alimentares. Eles podem se apresentar quando do consumo de 
alimentos tendo plantas geneticamente modificadas em sua composição – ou mesmo o consumo 
das próprias plantas in natura. Riechmann (2002) traz que os alimentos obtidos por manipulação 
genética são: (a) os organismos que podem ser utilizados como alimentos e que são submetidos 
a processos de engenharia genética, como a colheita de plantas geneticamente modificadas; (b) 
alimentos que contêm um ingrediente ou aditivo derivado de um organismo submetido à 
engenharia genética; ou (c) alimentos que foram produzidos utilizando-se em seu 
processamento um produto auxiliar (como enzimas) criado por engenharia genética. A inserção 
de genes nos cultivos pode levar à produção de substâncias tóxicas ou alergênicas através das 
recombinações do material genético. 
 
 
ASPECTOS LEGAIS  
 
 
Para que se analise a sustentabilidade ambiental de cultivos transgênicos, fundamental 
a verificação quanto ao enquadramento dos mesmos nas normas de proteção ambiental 
brasileiras. Em sede constitucional, temos que as plantas transgênicas devem estar inseridas em
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um contexto que permita um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput, CF), 
com fiscalização das entidades que manipulem material genético e com a realização de estudo 
de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade com potencial de significativa 
degradação do meio ambiente (art. 225, II e IV, CF). Ainda, o país deve controlar a produção, 
a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (art. 225, V, CF) e proteger a fauna e a flora, 
vedando as práticas que coloquem em risco sua função ecológica ou provoquem a extinção de 
espécies (art. 225, VI, CF) (BRASIL, 1988). 
Os aspectos econômicos e sociais relativos à produção agrícola transgênica também 
devem ser objeto de menção, pois estão relacionados à segurança alimentar, recorte da 
sustentabilidade ambiental analisado neste trabalho. Quanto a eles, nossa Carta Magna coloca 
que a ordem econômica deve prezar pela defesa do meio ambiente, com tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação (art. 170, VI, CF). Vale lembrar também que o direito à saúde e à alimentação são 
positivados como direitos sociais fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 6º, 
caput, CF) (BRASIL, 1988). 
A principal aplicação comercial da biotecnologia é o agronegócio (ROCHA, 2008). Isso 
faz com que a inovação biotecnológica do setor seja prioritariamente elaborada pela iniciativa 
privada no âmbito industrial. No caso da agricultura não é diferente. Assim sendo, a presença 
de matéria viva como matéria-prima torna evidente a necessidade de atenção e resguardo legal 
quanto à manipulação genética e os produtos resultantes da mesma. 
 
 
a) LEI DE BIOSSEGURANÇA 
 
 
 
A Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105/05) modificou os mecanismos necessários para 
que se fiscalize as atividades relacionadas à manipulação gênica. É um importante instrumento 
para a tutela da biossegurança, buscando estabelecer normas de segurança para controle de 
eventuais efeitos nocivos. Fundamental também a observância do princípio da precaução, para 
que sejam minimizados os danos ao meio ambiente. 
O estabelecimento dos vários órgãos pela Lei de Biossegurança (LB) busca dar 
cumprimento ao princípio da precaução, conforme incorporado em seu texto. Milaré (2009) 
expõe e “é certo que será necessário promover e desenvolver a investigação científica e dar  
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continuidade a estudos completos e exaustivos sobre os efeitos e riscos potenciais das atividades 
que envolvam a manipulação de OGM”. Assim, se forem observados o princípio da precaução  
e a proteção à vida e à saúde humana e ambiental, a LB levará sua diretriz principal para o 
estímulo ao avanço científico nas áreas de biossegurança e biotecnologia. 
Vale mencionar que, de acordo com o previsto no diploma legal, é a Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança (CTNBio) a responsável por deliberar sobre os casos em que a 
atividade é potencial ou efetivamente causadora de degradação ambiental e a necessidade de 
licenciamento ambiental (art. 16, § 3º, LB) (BRASIL, 2005). Tal disposição é problemática, 
pois a estrutura do órgão é muito enxuta para tarefa de tal envergadura – essa tarefa deveria 
ficar a cargo dos órgãos ambientais. 
Outro problema da lei é a questão da criação das Comissões Internas de Biossegurança 
(CIB). De acordo com a LB, são órgãos que deverão ser criados, no âmbito das instituições que 
usem técnicas de engenharia genética ou realizem pesquisas com OGM (arts. 17 e 18, LB). 
Como a lei determinou que será a própria entidade a ser fiscalizada quem as criará, sua 
eficiência poderá ser prejudicada, pois os integrantes poderão estar sujeitos a pressões internas 
de seu empregador. Pior ainda é a previsão de dispensa de constituir tal Comissão, prevista no 
artigo 14, § 6º da LB, que diz: 
 
As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do processo 
de  produção  agrícola,  comercialização  ou  transporte  de  produto 
geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para uso comercial 
estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo 
decisão em contrário da CTNBio (BRASIL, 2005). 
 
 
É uma decisão ruim do legislador, pois também existem riscos na fase produtiva e na 
fase de transporte dos OGM. 
A não implementação do Sistema de Informações em Biossegurança (SIB), criado para 
gestão das informações relacionadas às atividades envolvendo OGM (artigo 19, LB), também 
causa prejuízos à sociedade, assim como a inexistência da Política Nacional de Biossegurança, 
prevista na legislação pátria desde 2001, o que afeta o direcionamento da biossegurança 
nacional. Como já foi positivada a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia (Decreto nº 
6.041/07), que inseriu a biotecnologia na agenda de desenvolvimento do país, mesmo sem a 
definição de diretrizes nacionais preventivas de riscos ambientais de OGM, percebe-se que há 
prejuízos ambientais notórios apesar da existência de legislação relativamente recente.  A 
normativa de biossegurança, assim, revela mais um ponto falho em sua estruturação no que 
tange à efetiva proteção ambiental.
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CONCLUSÕES 
 
 
 
A evolução da biotecnologia veio, na contemporaneidade, com o advento da engenharia 
genética,  atender aos mandamentos da Revolução Verde – uso intenso  de tecnologia na 
produção agrícola. Com a aplicação do conhecimento biotecnológico nas plantas, obteve-se as 
plantas transgênicas, cujo cultivo podem interferir na sustentabilidade ambiental do planeta – 
caso não sejam tomadas as salvaguardas adequadas – e na segurança alimentar, tendo em vista 
que o acesso a alimentos transgênicos pode ser barrado desde a origem, de acordo com a 
movimentação de mercado. 
O próprio conceito brasileiro de segurança alimentar e nutricional revela a coletividade 
tem direito a ter uma alimentação segura e que não pode comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais – como a proteção do meio ambiente, fonte de vida e saúde a todas as 
formas de vida – e as práticas alimentares devem promover a saúde e serem ambientalmente 
sustentáveis, dentre outras exigências do conceito legal. 
O problema do Brasil é que as normas de biossegurança não asseguram que a utilização 
de OGM poderá ser realizada sem riscos; o legislador pátrio se preocupou mais, nessa lei 
ambiental, com o sucesso comercial e com o controle político dos tomadores de decisão do que 
com as questões afetas à saúde e ao meio ambiente. É fundamental, para a sustentabilidade 
ambiental da produção agrícola transgênica, que a Lei de Biossegurança passe a conter em seu 
bojo regras realmente adequadas à tutela ambiental de OGM, por meio da fixação de reais 
normas de segurança e regramento efetivo dos procedimentos para processos de autorização de 
atividades que os envolva. 
Além da questão jurídica, o interesse social no tocante aos cultivos geneticamente 
modificados também se relaciona com o tema da segurança alimentar e sua interseção com a 
atual existência de OGM na agricultura. Uma vez que a comercialização de transgênicos se 
iniciou há vinte anos, percebe-se que o simples fato de existir tal biotecnologia não é o bastante 
para acabar com a existência de famintos no planeta. 
Os agentes privados do agronegócio têm seus interesses econômicos. Assim, tais 
aspectos precisam ser levados em consideração para que seja mais fácil viabilizar uma adequada 
produtividade agrícola – produtividade esta que poderá ser incrementada através do cultivo de 
OGM. Logo, essa produção de gêneros agrícolas geneticamente modificados deve ser 
considerada como sendo somente mais uma ferramenta à disposição dos povos para a 
alimentação – mas a sua produção deve respeitar todas as salvaguardas técnicas e ambientais,
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para que a continuidade da existência de plantas engenheiradas seja adequada a todos os 
envolvidos – homem e biodiversidade. 
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